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CRP-06 reúne profissionais 
e discute psicotécnicos 

Várias reuniões estão 
sendo realizadas na sede e 
em todas as Delegacias 
Regionais do CRP-06, com 
o objetivo de discutir o 
pronunciamento do órgão 
no II Encontro Interesta­
dual de Psicologia do 
Trânsito e V Encontro Es­
tadual de Psicólogos Cre­
denciados junto ao 
DETRAN-MS, realizado 
em Campo Grande. Este 
documento foi publicado, 
em sua parte principal, na 
edição de agosto deste 
JORNAL DO CRP-06. 

Nas discussões, foram 
levantadas várias propos­
tas: elevação de taxas de 
exames; critérios mais de­
finidos para credencia­
mento e cancelamento de 
institutos psicotécnicos; 
distribuição equitativa de 
exames psicotécnicos e 
maior fidedignidade na 

—. -aplicação dos testes. 
Atualmente, a preocupa­

ção do CRP-06 é de dar 
continuidade a esta mobi­
lização, encaminhando ao 
DETRAN as propostas já 
estudadas e consideradas 
viáveis pelo Conselho, en­
quanto se forma uma "Co­
missão Mista", de psicólo­
gos representantes do 
DETRAN-SP, conselhei­
ros do CRP-06. psicólogos 
da área e da categoria em 
geral, para desenvolver 
outras questões levanta­
das nessas reuniões. 

Na última reunião, reali­
zada no CRP-06, em 2 de 
outubro, com a presença 
de 23 psicólogos, foram 
formados subgrupos para 
discutir as propostas exis­
tentes. A primeira dessas 
propostas dizia respeito à 
divisão equitativa de exa­
mes psicotécnicos para a 
cidade de São Paulo. Fo­
ram levantadas pelo me­
nos cinco alternativas pa­
ra apresentação ao DE-
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Menores: cargos 
foram criados 
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O Projeto de Lei 34/84, 
que cria 64 cargos de Psi­
cólogo e 16 de Psicólogo 
Chefe na Vara de Meno­
res, foi assinado pelo Go­
vernador do Estado de São 
Paulo em 29 de outubro e 
publicado no Diário Ofi­
cial do dia seguinte. Este 
projeto mereceu um 
contínuo acompanhamen­
to do CRP, incluindo 
ofício ao Governador do 
Estado, encarecendo a 
aprovação. Antes, quando 
ainda em votação na As­

sembleia, o CRP-06 havia 
env :«do solicitações de 
aprov_,áo a todos os líde­
res partidários, ao autor 
do projeto (o presidente do 
Tribunal de Justiça do Es­
tado de São Paulo) e ao 
presidente da Assembleia, 
além de mobilizar a cate­
goria em reuniões na sede 
do Conselho. 

Emenda 
constitucional 

também é 
acompanhada 

O CRP-06 oficiou a to­
dos os membros de Comis­

sões da Assembleia Legis­
lativa do Estado de São 
Paulo e ao próprio autor 
da emenda, deputado 
Eduardo Jorge, mostran­
do a sua preocupação e 
empenho no sentido de que 
a emenda à Constituição 
do Estado que equipara o 
processo seletivo ao con­
curso público (assunto no­
ticiado na última edição 
deste~jornal) seja aprova­
da. O projeto (conhecido 
como PEC 26/84) já pas­
sou pela Comissão de 
Constituição e Justiça, on­
de recebeu parecer favorá­
vel e agora vai para dis­
cussão e votação no plená­
rio. 

Para garantir esta apro­
vação, o CRP-06 também 
mandou correspondência a 
cerca de 300 psicólogos 
que atuam no Serviço Pú­
blico Estadual, identifica­
dos no cadastro de inscri­
tos da entidade, solicitan­
do que também se mani­
festem, através de telegra­
mas, cartas e contatos pes­
soais com parlamentares 
conhecidos, no sentido da 
aprovação do projeto. 

TRAN, que serão aprofun­
dadas em nova reunião 
(em 8 de novembro, às 20h, 
também no CRP-06). São 

elas a divisão por bairros, 
a divisão por grupos de 
psicotécnicos geografica­
mente próximos, a divisão 

Um convite à participação 

Os psicólogos envolvidos com o assunto dos exa­
mes psicotécnicos fazem este convite: 

Somos um grupo de psicólogos, atuando na área de 
psicotécnico. Estamos nos mobilizando para melho­
rar os serviços prestados à população, e para isso se­
rá necessário que tenhamos a contribuição dos cole­
gas de outras áreas, para que se consiga a maior valo­
rização de nosso trabalho. 

Ê do conhecimento de todos que nós, que trabalha­
mos em psicotécnico, somos discriminados dentro da 
nossa classe profissional. 

Estamos lutando para mudar essa situação e o pri­
meiro passo seria mudar as condições as quais esta­
mos submetidos e para isso estamos realizado uma 
série de reuniões, junto ao CRP, onde sua presença 
poderia em muito contribuir. 

por regiões administrati­
vas da Prefeitura, a divi­
são em função das vias de 
transporte coletivo e, fi­
nalmente, a centralização 
no DETRAN. 

O segundo tema que está 
sendo discutido é a pro­
posta de divulgação e 
conscientização do traba­
lho realizado em psicotéc­
nicos. Já foi elaborado um 
esboço de documento es­
clarecendo a população so­
bre a importância e utili­
dade desses exames e os 
meios de comunicação que 
deverão ser utilizados. 

Um terceiro subgrupo 

discute a taxa paga pela 
realização do exame psico­
técnico. Deverão ser leva­
das ao DETRAN propos­
tas no sentido de revisão 
trimestral das taxas, com 
base na variação das 
ORTNs e da diminuição 
das exigências materiais 
feitas aos institutos pelo 
Departamento de Trânsi­
to, para que ocorra um ba­
rateamento de custos. 

A próxima reunião, 
aberta a todos os interes­
sados, como as já realiza­
das, será no dia 8 de no­
vembro, às 20h, na sede do 
CRP-06. 

Musicoterapia: 

Ameaça às 
liberdades 

democráticas: 
a posição do CRP-06 

O Conselho Regional de Psicologia - 6.' Região, ao 
participar de Ato Público em defesa das liberdades 
democráticas, realizado na Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo em 31 de outubro último, 
divulgou o seguinte comunicado: 

Diante dos últimos atos federais de 
restrição política e policial à expressão, 

pensamento e organização social, o 
Conselho Regional de Psicologia de São 

Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
vem publicamente manifestar-se no 

sentido de condená-los. 
Julgamos, enquanto entidade de classe 

profissional, que estão sendo 
concretamente ameaçados os princípios de 
democracia alardeados e nível de discurso. 

Isto nos preocupa sobremaneira, na 
medida em que os psicólogos, como 
profissionais que prestam serviços à 

população e enquanto cidadãos, acabam 
por se ressentir desse tipo de contenção. 
Solidarizamo-nos, portanto, com outras 
entidades e setores da população neste 
Ato Público em defesa das liberdades 

democráticas. 

Marlene Guirado 
Con selheira-Presiden te 

nova' 
ameaça? 
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O Projeto de lei "n. 
3.315/84, do deputado Bor­
ges da Silveira, que regu­
lamenta a p r o f i s s ã o de mu-
sicoterapeuta e que atual­
mente tramita pelas co­
missões da Câmara Fede­
ral, recebeu o veemente re­
púdio do CRP-06, encami­
nhado às lideranças parti­
dárias, associações e enti­
dades de Psicologia e de­
mais Conselhos profissio­
nais. O CRP-06 entende 
que esse projeto favorece, 
injustamente, o exercício 
ilegal da profissão de psi­
cólogo por leigos, sem pos­
suírem título para tal, 
além de contrariar expres­
samente lei em vigor, que 
disciplina e fiscaliza o 
exercício profissional da 
Psicologia. Há alguns 
anos, projeto semelhante 
havia sido apresentado e, 
graças à mobilização da 
categoria, foi rejeitado. 

Em parecer que encami­
nhou com a manifestação 
de protesto, o CRP-06 es­
clarece que a musicotera­
pia tem sido ura valioso 
instrumento na tentativa 
de reabilitação de vários 
tipos de problemas men­
tais, de desajustamentos 
comportamentais de natu­
reza emocional e de defi­
ciências motora, sensorial 
e mental e que deve ser 
considerada, a rigor, seja 

pelos seus objetivos, seja 
pela técnica empregada, 
como uma modalidade de 
psicoterapia. 

A definição apresentada 
no Projeto de Lei, de que a 
musicoterapia trata dp uso 
da linguagem musical no 
tratamento de pessoas 
portadoras de problemas 
de ordem mental, física, 
sensorial, senil e outros 
acorda-se com a encontra­
da no Dicionário de Psico­
logia de Norbert Sillamy, 
editado em 1980, de que a 
musicoterapia é a utiliza­
ção da música para fins te­
rapêuticos, utilizada no 
mundo inteiro, com exce­
lentes resultados, no trata­
mento de alcoólatras, neu­
róticos, psicóticos, defi­
cientes motores, senso­
riais e mentais, na preven­
ção de suicídios e na ex­
ploração diagnostica da 
personalidade. 

Como consequência, o 
musicoterapeuta deve ser, 
antes de tudo, um psicote­
rapeuta, do que decorre a 
necessidade de uma for­
mação básica e específica 
na área de Psicologia, que 
deve ser complementada 
pelo profundo conheci­
mento da linguagem musi­
cal e de seu uso com objeti­
vo psicoterápico, a nível 
de especialização. 
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EDITORIAL 

O Conselho, a Psicologia, 
o Psicólogo e a População 

Nos mesmos dias em 
que a Semana de Psicolo­
gia da USP discutia o tema 
Psicologia e Comunidade, 
procurando delinear a con­
tribuição que o profissio­
nal psicólogo tem a dar aos 
trabalhos desenvolvidos 
junto a comunidades po­
pulares, os psicólogos aca­
baram chegando à popula­
ção (ou, pelo menos à parte 
dela), por um outro cami­
nho: uma nova notícia so­
bre "psicóloga envolvida 
em atos de atentado ao pu­
dor", publicada em man­
chete num jornal de São 
Paulo. 

O "Notícias Popula­
res", de 22 de outubro de 
1984, volta a alardear, em 
seu estilo, que uma moça é 
pega num flagrante de prá­

ticas sexuais públicas em 
um cinema da cidade e, 
quando na delegacia, afir­
ma ser psicóloga. 

Algumas pessoas (psicó­
logos?) telefonaram em se-
guinda ao Conselho, pe­
dindo que tomássemos 
uma posição. 

Quando, há dois meses, 
um fato semelhante domi­
nou a atenção de muita 
gente ("o caso Pelezão", 
como ficou vulgarmente 
conhecido), uma Nota Ofi­
cial deste Conselho procu­
rou criticar a postura da 
imprensa que parecia, ten­
denciosamente, explorar a 
condição profissional e hu­
mana da pessoa em ques­
tão e, com isto, contribuía 
para prejudicar a imagem 
do psicólogo junto à popu-

Alteração no Colegiado 
e na Delegacia de Santos 

Por razões de ordem particular, a psicóloga Nancy 
Ramaciotti de Oliveira Santos renunciou ao cargo de 
Conselheira Suplente do CRP-06, que vinha ocupando 
no atual Colegiado, e também a responsabilidade pela 
Delegacia do Conselho na cidade de Santos. Ao encami­
nhar o pedido, Nancy Ramaciotti de Oliveira Santos ma­
nifestou o seu desejo de continuar colaborando com a en­
tidade, porém em caráter informal. Em consequência, a 
Delegacia de Santos passou a ser dirigida pelo até então 
Delegado-Adjunto, Antônio Carlos Simonian dos San­
tos. -

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 . ' REGIÃO 

Conselheiros: Alvaro Trujillo, Antônio Waldir Biscaro, Carlos 
Afonso Marcondes Medeiros, Carlos Rodrigues Ladeia, Denil­
réa Pérola A . Paoli Macário, Elizabeth Batista Pinto (licencia­
da), Heloísa Szymanski Ribeiro Gomes, Jane Persinotti Trujil­
lo, José Paulo Correia de Menezes, José Sollero Neto, José 
Sterza Justo, Lorivam Lopes, Luiz Carlos Rodrigues de Lima, 
Maria de Fátima Menezes Ventura, Maria Inez Nunes Romeiro, 
Maria Rosa Cavazzani, Marinilza da Costa Moreira da Silva, 
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chal) - Fone (0183) 22-6224 - Bauru (Denilréa Pérola A. 
Paoli Macário): Rua Batista de Carvalho, 4-33, 8." andar, conj. 
808 - Fone (0142) 22-3384 - Campina* (Hélio José Guilhar-
di): Rua Barão de Jaguara, 1.481, 17."andar, sala 172 — Fone 
10192) 32-5397 - Campo Granda (Carlos Afonso Marcondes 
Medeiros): Rua Dom Aquino, 1.354, sala 97 - Fone (067) 382-
4801 — Cuiabá (Maria Aparecida de Amorim Fernandes): Av. 
Tenente Coronel Duarte, 565, conj. 203 - Fone (065) 322-6902 

— Lorena (Maria Inez Nunes Romeiro); Rua N. S . da Piedade, 
185, sala 9 (Galeria do Hotel Colonial) — Ribeirão Prato (Vera 
Regina Lignelli Otero): Rua Cerqueira César, 481, 3.° andar — 
Fone (016) 636-9021 - Santos (Antônio Carlos Simonian dos 
Santos): Rua Oton Feliciano, 2, conj. 53 - Fone 10132) 4-6293. 
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lação; procurou também, o 
Conselho, informar que, 
naquele caso, não se trata­
va de alguém nele inscrito. 

Essa nota teve uma 
sensível repercussão e fo­
ram muitos os convites pa­
ra novas declarações em 
rádio/TV/revistas. Recu­
samos, por perceber que 
com isto estaríamos sendo 
usados para que ainda 
mais se explorasse a situa­
ção. A intenção nossa era 
pôr um fim na história e 
não aumentá-la. 

Outro tipo de repercus­
são, ainda, se deu: algu­
mas pessoas não concor­
daram com o teor da comu­
nicação oficial, julgando-a 
tão repressora quanto a 
policia e a imprensa, na 
medida em que não expli­
citou o direito que um psi­
cólogo tem de desejar, ter 
sexualidade, "pirar" e 
expor-se. 

Em função dos fatos e 
das opiniões todas, neste 
Editorial, dispomo-nos a 
refletir sobre a natureza 
da posição do Conselho em 
situação como esta. Quais 
os limites e qual o enfoque 
de sua comunicação en­
quanto entidade? 

Os Conselhos de profis­
sões liberais são, por natu­
reza, órgãos que tem a fun­
ção de defender a profis­
são e a população que rece­
be os serviços dos profis­
sionais. Seu âmbito de 
ação se define pela orien­
tação e fiscalização dos 
trabalhos destes últimos. 
Na medida em que se preo­
cupam e se instrumentam 
para garantir a qualidade 
do atendimento que o pro­
fissional oferece à cliente­
la, os Conselhos delimi­
tam o alcance de uma de­
terminada profissão em re­
lação as outras e contri­
buem para que determina­
dos serviços específicos fi­
quem à disposição da so­
ciedade. Há quem veja aí, 
com razão, certo caráter 
corporativo destes órgãos. 

O Conselho Regional de 
Psicologia, nestas duas úl­
timas gestões - enquanto 
representante de uma cate­
goria que, ainda que a du­
ras penas, permanece em 
parte liberal • propôs-se, 
além da função acima, um 
trabalho político e organi­
zativo com os psicólogos. 
E isto tem sido, de manei­
ra exaustiva, afirmada e 
firmada por nossa comuni­
cação escrita e por nossas 
ações. 

Mesmo assim, enquanto 
Conselho, este CRP acaba 
sendo uma instituição que 
existe para garantir, em 
última instância, a profis­
são, em seus limites técni­

cos e sociais na prestação 
de serviços à comunidade. 

A importância desta 
ação aparece quando se 
consideram as condições 
cada vez mais precárias do 
ensino da Psicologia e da 
formação de psicólogos pe­
las faculdades que conhe­
cemos. Aparece, ainda, 
quando se consideram as 
condições dè vida e de tra­
balho que, mais e mais, 
têm convidado a práticas 
profissionais que compro­
metem o todo da profissão 
e o atendimento à popula­
ção: são muitos os casos 
de descaminhos técnicos e 
éticos, por falta de infor­
mação, por formação defi­
citária, por dificuldade de 
sobrevivência financeira 
na profissão, por isola­
mento das atividades de­
senvolvidas, entre outros. 

Assim, diante de fatos 
como os que têm sido ulti­
mamente anunciados de 
"psicólogos envolvidos 
em atos de atentado ao pu­
dor", não escapa a este 
Conselho a consciência 
das determinações multi­
plicas • psicológicas, so­
ciais e institucionais - da 
situação. No entanto, deri­
vada de sua função social, 
ertquanto entidade de cate­
goria profissional, a pos­
tura do Conselho - até por­
que inserido num projeto 
político de transformação • 
é a de proteção da Psicolo-, 
gia enquanto profissão, 
bem como é a de proteção 
daqueles que dela necessi­
tam. Claro está que admi­
timos que os psicólogos 
são pessoas que podem de­
sejar, amar e "pirar" da 
mesma forma que podem 
trabalhar. No entanto, se 
esta "piração"édenuncia­
da no âmbito do exercício 
mesmo de suas funções, é 
ao Conselho que cabe a du­
ra tarefa de não mais 
permiti-la, ou aceitá-la. 
Ele terá que instrumentar 
seus recursos e exercer 
sua função no controle da 
qualidade dos serviços 
prestados à população. 

Ê importante, entretan­
to, reafirmar que, ao assu­
mir estas funções, o Con­
selho não anula sua cons­
ciência quanto ao "destra­
to" da polícia e de certos 
setores da imprensa em re-
laç > às pessoas envolvi­
das .,esses fatos. Ao mes­
mo tempo em que se vê no 
lugar de quem defende a 
população de um atendi­
mento insatisfatório, o 
Conselho também se vê co­
mo quem deve denunciar 
sempre que necessário os 
abusos que as vias expres­
sivas (de certo tipo de im­
prensa) e repressivas 
(polícia) vierem a fazer em 
situações como estas. 

Comissões: 
veja os 

horários 
das reuniões 

A presença dos psicólogos nas reuniões das Comis-, 
soes, Subcomissões e Grupos de Trabalho é sempre bem 
recebida. Com exceção da Comissão de Tomada de Con­
tas que, por sua própria função, normalmente se reúne 
apenas uma vez por ano, para aprovação do orçamento, 
todas as demais promovem reuniões semanais ou quin­
zenais, na sede do CRP-06. As reuniões plenárias do 
CRP-06 são realizadas todas as segundas-feiras, às 20 
horas. Mensalmente, é realizada uma reunião aos sába­
dos (normalmente o primeiro de cada mês), à partir das 
14 horas, com a presença de todos os delegados. 

O JORNAL DO CRP-06 atualiza as informações pu­
blicadas há algumas edições, sobre as datas e horários 
de reunião das comissões, para orientação dos interessa­
dos. Mesmo assim, é sempre bom confirmar antes, atra­
vés de telefonema para a Secretaria das Comissões. É o 
seguinte o calendário de reuniões: 

COMISSÕES OFICIAIS 

Diretoria: semanalmente, às quintas-feiras (20 horas) 
Delegacias: semanalmente, às sextas-feiras (17 ho­

ras) 
Divulgação e Contato: semanalmente, às terças-

feiras (20 horas) 
Ética: semanalmente, às terças-feiras (17 horas) 
Orientação e Fiscalização: semanalmente, às 

quintas-feiras (10 horas) 
Supervisão: sem horário marcado 

COMISSÕES NÁO OFICIAIS 
Educação: reúne quinzenalmente, às quartas-feiras 

(20 horas) 
Trabalho: também quinzenalmente, às terças-feiras 

(20 horas) 
Ensino: quinzenalmente, às sextas-feiras (20 horas) 
Saúde: todas às terças-feiras (20,30 horas) 

GRUPOS DE TRABALHO 

Psicólogos no Serviço Público Federal: todas as 
quartas-feiras (18 horas) 

Psicólogos de Presídio: também às quartas-feiras, 
porém quinzenalmente (20 horas) 

Psicólogos na Área Hospitalar, quinzenalmente, às 
quartas-feiras, (20 horas) 

Vara de Menores: às quintas-feiras, conforme as 
disponibilidades do grupo (20,30 horas) 

Quadro de carreira no Estado: sem horário marca­
do. 

CRP pede às Editoras 
maior tiragem para 
material psicológico 

As dificuldades que os 
psicólogos encontram em 
manter a continuidade de 
suas atividades quando 
não encontram à venda o 
material psicológico ne­
cessário motivaram a in­
terferência do CRP-06 jun­
to às editoras que os pro­
duzem, no sentido de que 
as tiragens fossem amplia­
das, já que existe a certeza 
de sua colocação no merca­
do. Nos ofícios encami­
nhados, argumentou-se 
ainda sobre o que tal medi­
da contribuiria para me­
lhoria dos atendimentos 
psicológicos à população. 

A primeira resposta po­
sitiva veio do Instituto 
Pieron de Psicologia Apli­

cada, de São Paulo, que 
considerou produtivo e al­
tamente eficaz o fato do 
CRP reforçar as suas pro­
posições em relação ao au-~~" 
mento das tiragens. O CE­
PA - Centro Editor de Psi­
cologia Aplicada Ltda., 
editor de material psico di- ' 
dático, esclareceu que seu 
catálogo chama a atenção 
para que qualquer fato, re­
lativo a irregularidade no 
material, demora no aten­
dimento etc, deve ser co­
municado imediata e dire-
tamente ao CEPA, para as 
medidas cabíveis. Tam­
bém informou que atende 
qualquer profissional re­
gularmente inscrito nos 
CRPs, pelo sistema de 
reembolso postal. 
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Autonomia dos Conselhos: 
após derrota na Justiça, 
esforço é no Legislativo. 

A Câmara dos Deputa­
dos aprovou, na segunda 
quinzena de outubro, um 
substitutivo ao projeto de 
autoria do deputado Sieg-
fried Heuser, que permite 
aos Conselhos profissio­
nais a realização de despe­
sas não diretamente rela­
cionadas com a fiscaliza­
ção profissional, desde 
que estabelecida na lei que 
criou o respectivo Conse-

- lho. Este texto foi o resul­
tado do acordo das lide­
ranças dos partidos políti­
cos na Câmara Federal e 
significou a retirada dos 
demais projetos que ali 
''imitavam no mesmo 

•^^rtido e que restabele­
ciam, em menor ou maior 
grau, a autonomia dos 
Conselhos profissionais. 
O mais abrangente era, 
sem dúvida, o do deputado 
Manuel Ribeiro, que 
transformava os Conse­
lhos em entidades corpora­
tivas, do tipo Ordem dos 
Advogados do Brasil, sem 
nenhum vínculo com o Mi­
nistério do Trabalho. A re­
dação final do Projeto de 
Lei 1.529 (que levou a letra 

,E no final, significando a 
quinta versão do texto le-' 
gal), finalmente aprovada 
pela Câmara, não mencio­
na a revogação do artigo 
4." da Lei 6.994, que deter­

mina o recolhimento de 
70% do saldo de cada Con­
selho ao final do ano, ini­
cialmente existente no 
projeto. O texto ape­
nas diz que "é vedada a 
aplicação do produto da 
arrecadação das anuida­
des, taxas e emolumentos 
previstos nessa lei, para o 
custeio de despesas que 
não sejam diretamente re­
lacionadas com a fiscaliza­
ção profissional na forma 
estabelecida na lei que ins­
tituiu o respectivo Conse­
lho, salvo autorização es­
pecial do Ministério do 
Trabalho". 

No âmbito judiciário, o 
mandado de segurança im­
petrado por vários Conse­
lhos Federais, arguindo a 
inconstitucionalidade da 
Lei 6.994, não foi aceito pe­
lo Tribunal Federal de Re­
cursos, após a primeira vi­
tória no Supremo Tribunal 
Federal. Como resultado 
prático imediato, isto obri­
gará todos os Conselhos 
profissionais, no final des­
te ano, ao recolhimento de 
70% do saldo disponível 
ao Ministério do Trabalho. 
Até agora, esta quantia, 
que é resultante da contri­
buição dos profissionais 
para aplicação em be­
neficio da própria catego-

Psicologia Hospitalar: 
Encontro reúne 
280 profissionais 

Com a participação de 
280 profissionais, 90% 
deles psicólogos, foi 
realizada no Hospital do 
Inamps do Ipiranga, em 
São Paulo, uma Semana 
de Psicologia Hospitalar, 
iniciada em 15 de outubro 
e patrocinada pelo 
próprio Inamps. O 
encontro, considerado 
muito produtivo por 
todos os participantes, 
contou, em sua abertura, 
com a presença da 
Conselheira Selma de 
Souza Bastos, 

representando o CRP, 
ocasião em que foi 
discutida a inserção do 
psicólogo na instituição 
hospitalar e sua posição 
frente as equipes 
multidisciplinares. O 
encontro prosseguiu, nos 
demais dias, com 
abordagens da atuação do 
psicólogo em áreas 
especificas do sistema 
hospitalar. Uma das duas 
psicólogas organizadoras 
do encontro pertence a 
Comissão de Hospitalar 
do CRP-06. 

Atualize sempre 
seu endereço. 

Escreva, 
telefone ou 

passe no CRP 

ria, estava sendo deposita­
da em juízo. Com esta de­
cisão judicial, os esforços 
passam a ser concentrados 
no legislativo federal, para 
que a Lei 6.994 perca total­
mente sua força e a auto­
nomia dos Conselhos seja 

restabelecida. O CRP-06 
está acompanhando aten­
tamente a evolução destes 
projetos e tem-se manifes­
tado constantemente, atra­
vés de cartas e telegramas 
aos deputados federais e 
senadores. 

Endereço desatualizado 
impede contato 

de pacientes 
O CRP-06 frequentemente vê-se em dificuldade 

para atender solicitações de ex-pacientes de psicólo­
gos que desejam voltar a contatar os terapeutas que 
os atenderam e que transferiram seus endereços de 
atendimento. Em razão da não atualização destas in­
formações no CRP-06, por parte destes profissionais, 
a informação não pode ser fornecida. 

Esta situação de desatualização é facilmente con­
firmada, pois, antecedendo o fornecimento do endere­
ço atualizado, o CRP-06 sempre consulta previamente 
o psicólogo, para obter dele a autorização para divul­
gação de seus dados cadastrais. Sem esta autoriza­
ção, nenhuma informação é fornecida. 

Procura-se 
.... Profissionais ligados à 

área de Psicologia Ambien­
tal, para troca de informa­
ções. Os contatos devem ser 
feitos diretamente na PUC-
SP, no setor de Pós-
graduação, com a dra. Maria 
do Carmo Guedes ou ainda 
com Sheila Regina de Almei­
da, na Praça Santa Cruz, 
708, apto. 56, bairro de San­
to Amaro (CEP 04734), Sâo 
Paulo ou pelo telefone (OH) 
247-1151, à noite. 

"Procura-se" começou 
a ser publicado há duas 
edições. Primeiro, foi o 
interesse por especialis­
tas em tóxicos para um 
simpósio, por um psicó­
logo clínico que pudesse 
atuar na região leste de 
Sáo Paulo e pela troca de 
experiências com psicó­
logos que atuassem na 
área de doenças renais 
crónicas, na edição de se­
tembro. Depois, o inte­
resse pela troca de expe­
riências com psicólogos 
atuando em psicoterapia 
de deficientes auditivos, 
na edição de outubro. 
Agora, a busca de profis­
sionais voltados à área 
ambiental. Com esta se­
quência, "Procura-se" 
transforma-se em uma 
seção permanente, à dis­
posição da categoria, tal 
como "Anote". 

Agenda 
O CRP-06 esteve presente, 

durante o més de outubro, 
em inúmeras reuniões, reali­
zando palestras ou debaten­
do com a categoria ou auto­
ridades a situação profissio­
nal do psicólogo. Aqui, o re­
gistro — embora incompleto 
— dessa participação: 

— Palestra na Faculdade 
de Psicologia de Lorena, pe­
lo Conselheiro Alvaro Tru­
jillo, durante a Semana de 
Psicologia ali realizada de 2 
a 7 de outubro. 

— Debate sobre "Politica 
de Saúde do Inamps", reali­
zado na Faculdade de Saúde 
Pública, em São Paulo, em 
1.° de outubro. A Conselhei­
ra Vânia Ghirello Garcia re­
presentou o CRP-06 nessa 
reunião que debateu os cri­
térios e problemas de cre­
denciamento, o plano do 
CONASP e a situação dos 
grupos de medicina particu­
lar. 

— Debate sobre "Novos 
campos de atuação do psicó­
logo", realizada na PUCSP, 
de 15 a 19 de outubro. A 
Conselheira Tânia Maria 

José Aiello Tsu participou 
das discussões. 

— Palestra sobre o campo 
de atuação do psicólogo, nas 
Faculdades Paulistanas, em 
24 de outubro, pelo Conse­
lheiro Sílvio Leite da Silva. 

— Palestra sobre "O Per­
fil do Psicólogo", na Facul­
dade de Educação e Cultura 
do A B C , em 29 de outubro, 
pelo Conselheiro Sílvio Lei­
te da Silva. 

— Entrevista com o Chefe 
de Gabinete da Secretaria de 
Higiene e Saúde da Prefeitu­
ra de S.Paulo, para discus­
são da situação dos contra­
tados e concursados em con­
sequência do julgamento de 
ação judicial que deu ganho 
de causa aos que prestaram 
concurso. O C R P foi repre­
sentado pela Conselheira 
Jane Persinotti Trujillo. 

Anote 
NOVEMBRO 

ORIENTAÇÃO PROFIS­
SIONAL. Estão abertas as 
inscrições para o atendimen­
to ao público em Orientação 
Profissional, no Instituto de 
Psicodrama da Sociedade de 
Psicodrama de São Paulo. A 
proposta é de atender aos 
que apresentem dúvidas, 
problemas ou dificuldades 
de eacolha de curso ou pro­
fissão, fornecendo elemen­
tos de autoconhecimento, in­
formações ocupacionais e de 
mercado de trabalho. Inscri­
ções, pessoalmente, de se­
gunda a sexta-feira, das 9 ás 
13 e das 14 ás 20 horas, á rua 
Dr. Seng, 235, bairro da Bela 
Vista, São Paulo. O telefone 
é (011) 289-1766. 

CURSO D E EXTENSÃO 
II E M P S I C O L O G I A ANA­
LÍTICA - C G . J U N G . Divi­
dido em três módulos - O 
Simbolismo de Animais, 
Doença Mental e Vida/Mor­
te - este curso, com duração 
até 4 de dezembro próximo, 
com aulas semanais ás 
terças-feiras (rua Airosa 
Galvão, 74, bairro da Agua 
Branca, das 19,30 ás 21,30 
horas) já foi iniciado mas 
ainda permite inscrições pa­
ra as etapas restantes. In­
formações, inscrições e pro­
gramas na av. Paulista, 
2.073 ou pelo telefone (011) 
288-8409, das 13 ás 19 horas. 

Iniciada em 5 de novem­
bro, em Itatiba, a V S E M A ­
NA D E P S I C O L O G I A das 
Faculdades Franciscanas 
incluiu, além de palestras e 
mesas-redondas sobre a 
atuação do psicólogo em 
educação, na área do trânsi­

to, junto ao menor abando­
nado e em hospitais psiquiá­
tricos, também a discussão 
dos serviços que o C R P 
presta aos psicólogos (dia 8, 
14 horas) e uma vivência em 
biodança. A Semana será 
encerrada em 9 de novem­
bro. As Faculdades Francis­
canas estão localizadas em 
Itatiba, próximo a S. Paulo 
(rua Alexandre Rodrigues 
Barbosa, 45, telefone 435-
1262). 

• 
Ps icodrama, T e r a p i a 

Comportamental Infantil, 
Terapia Psicomotora e Pro­
cessos de Leitura. Estes 
quatro cursos estão sendo 
desenvolvidos no Centro 
'Universitário de Cuiabá, de 
5 a 10 de novembro, como 
parte da programação da IV 
J O R N A D A S U L - M A T O -
G R O S S E N S E D E PSICO­
LOGIA, patrocinada pela 
Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul. A aber—-
tura do encontro esteve a 
cargo das Delegacias do 
CRP-06 em Campo Grande e 
Cuiabá e da Associação Sul-
Mato-grossense de Psicólo­
gos. Sete conferências foram 
previstas pelos organizado­
res, sempre no período no-
turno, abordando temas co­
mo Terapia Comportamen­
tal, Ecologia Comportamen­
tal, Educação e Leitura, 
Técnicas de Relaxamento, 
Saúde e Doença Mental co­
mo Questão de Família e As 
Funções do Psicólogo e do 
Psiquiatra na Equipe Multi­
disciplinar. 

O II SEMINÁRIO BRA­
S I L E I R O D E ERGONO­
MIA, de 8 a 10 de novembro, 
no Clube de Engenharia do 
Rio de Janeiro, tem o pa­
trocínio da Associação Bra­
sileira de Ergonomia e de­
senvolverá, como tema cen­
tral, a "Avaliação e Pers­
pectivas da Ergonomia no 
Brasil", com debates sobre 
Tecnologia, Antropometria 
e Condições de Trabalho e 
Segurança. 

• 
. O III FÓRUM D E PSICO­
L O G I A A P L I C A D A A 
SAÚDE, a ser realizado de 
11 a 14 de novembro próxi­
mo, em Fortaleza, tem como 
tema central "Reencontro 
do homem com a Saúde", 
enfocado em vários aspec­
tos, partindo do pressuposto 
de que as implicações da 
psique no comportamento 
biofisiológico do homem são 
marcantes e sempre decisi­
vas na harmonia do conjun­
to. O encontro é patrocinado 
pelo Centro de Ciências da 
Saúde da Universidade do 
Ceará, através da Pró-
Reitoria de Extensão, com o 
apoio do Governo do Estado 
do Ceará. 

PSICÓLOGO - T R A B A ­
L H A D O R NA S A Ú D E . 
Com este tema, o Sindicato 
dos Psicólogos no Estado de 
S. Paulo vai promover, de 20 
de novembro a 13 de dezem­
bro, um curso para psicólo­
gos da área da saúde, onde 
serão debatidos com profis­
sionais especializados te­
mas como a questão da saú­
de, o problema do atendi­
mento, o psicólogo no Servi­
ço Público, as equipes mul­
tidisciplinares e as práticas 
alternativas de tratamento. 
As aulas serão na sede do 
Sindicato, ás terças e 
quintas-feiras, às 20 horas. 
As inscrições para as 50 va­
gas disponíveis custam 20 
mil cruzeiros para psicólo­
gos não sindicalizados e são 
gratuitas para os sindicali­
zados em dia com o paga­
mento da anuidade. Maiores 
informações no Sindicato, 
pelo telefone (011) 211-4131. 

Patrocinado pelo S E S I -
Serviço Social da Indústria, 
o I SEMINÁRIO P A R A 
PSICÓLOGOS, a ser reali­
zado no período de 26 a 29 de 
novembro próximo, das 8,30 
ás 12 horas, está voltado pa­
ra profissionais e estudan­
tes de 4.* e 5.* séries de Fa­
culdades de Psicologia e tem 
como objetivo o estudo da 
realidade empresarial, iden­
tificando novas formas de 
atuação para os psicólogos. 
Informações e inscrições na 
praça D. José Gaspar, 30 -
y." andar ou pelo telefone 
(011)259-7654. 

DEZEMBRO 

O I SEMINÁRIO I N T E R ­
NACIONAL D E PSICOLO­
GIA DA SAÚDE, a se reali­
zar em Havana (Cuba) de 4 a 
7 de dezembro, está contan­
do com o apoio dos Sindica­
tos dos Psicólogos dos Esta­
dos de São Paulo, Rio de Ja­
neiro e Rio Grande do Sul e 
do Conselho Regional de As­
sistentes Sociais da 9.* Re­
gião. Os participantes desta 
reunião poderão participar 
de outro Seminário, também 
em Havana, de 10 a 14 de de­
zembro, sobre Psicologia da 
Saúde em Cuba, com confe­
rências, visitas a centros de 
saúde, instituições infantis, 
educativas e organizações 
comunitárias locais. As ins­
crições vão até 22 de novem­
bro próximo e podem ser fei­
tas, em São Paulo, no Sindi­
cato dos Psicólogos (211-
4131); com Maria Angélica 
Trajber, na Itanhaém Via­
gens e Turismo Ltda. (praça 
Oswaldo Cruz, 124 - 17." an­
dar, conj. 171, telefone (011) 
251-648 ou ainda pelos tele­
fones 285-0973 ou 229-6739. 
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Novos campos de atuação 
foram discutidos em Ribeirão Preto 

Realizou-se de 25 a 28 de 
outubro, a XIV Reunião 
Anual da Sociedade de 
Psicologia de Ribeirão 
Preto, um dos eventos 
mais importantes para os 
psicólogos do Estado de 
São Paulo, na qual se de­
senvolveram profícuos in­
tercâmbios de experiên­
cias e pesquisas no campo 
da Psicologia. 

O Conselho Regional de 
Psicologia — 6a. Região 
esteve presente ao aconte­
cimento e organizou o sim­
pósio "Novos campos de 
atuação do psicólogo: rela­
tos e experiências" (rela­
tado nesta matéria) e par­
ticipou da mesa-redonda 
"Reformulação do Código 
de Ética" (a ser abordado 
em uma das próximas edi­
ções). 

A escolha dos temas a 
serem debatidos no simpó­
sio: a atuação do psicólogo 
na Vara de Menores da Ca­
pital, nos Postos de Saúde 
da Secretaria de Higiene e 
Saúde da Prefeitura do 
Município de São Paulo e 
no ensino da Psicologia em 
escolas estaduais do 2.° 
grau, foi determinada pela 
real possibilidade de aber­
tura de mercado de traba­
lho nessas áreas. Na Vara 
de Menores, decreto-lei re­
centemente aprovado pela 
Assembleia Legislativa e 
já sancionado pelo Gover­
nador cria 64 cargos de 
Psicólogo e 16 de Psicólo­
go Chefe; na Secretaria de 
Higiene e Saúde do Muni­
cípio de São Paulo, espera-
se o aproveitamento dos 
remanescentes do concur­
so realizado em 1978 e no 
ensino do 2." grau, há cer­
ca de 400 escolas estaduais 
(140 na capital) que rein­
troduziram a disciplina 
Psicologia no seu currícu­
lo. 

Representavam o CRP. 
no simpósio, as conselhei­
ras Vânia Ghirello Garcia 
(da Comissão de Orienta­
ção e Fiscalização), Yvon­
ne Goncalves Khouri (Di­
retoria e Comissão de En­
sino) e a psicóloga Zilá de 
Lima Peralta, da subco­
missão vara de Menores. 

Ação Junto ao menor... 

A psicóloga Zilá de Li­
ma Peralta fez breve des­
crição da dinâmica do tra­
balho na Vara de Menores 
e da Contribuição específi­
ca do psicólogo no asses-
soramento do Juiz, visan­
do a aplicação mais indivi­
dualizada das determina­
ções legais. Esta ativida­
de, realizada conjunta e 
complementarmente com a 
do assistente-social, tem 
envidado seua esforços na 
realização de laudos tão 
completos quanto possí­
vel, que revelem as contra­

dições sociais sempre pre­
sentes na situação do "me­
nor em situação irregu­
lar", que é encaminhado à 
Justiça e que na sua quase 
totalidade é membro de 
família de baixa renda e 
marginalizada, situação 
de pobreza da qual decorre 
a problemática. Concomi­
tantemente, os profissio­
nais citados procuram 
orientar as partes envolvi­
das, evitando a abertura 
de processos que estigma­
tizem o menor e geralmen­
te terminam pelo seu con-
finamento em instituições 
que não o educarão e que 
acentuarão sua marginali­
zação. 

Estes aspectos foram 
muito debatidos, ficando 
bastante evidenciada, 
mais uma vez, a necessida­
de de o psicólogo estar 
atento a fatos cuja causa 
primeira é a estrutura so­
cial estabelecida no País 
pelo regime político, a fim 
de não utilizar seu instru­
mental profissional para 
reforçar a violência do sis­
tema. 

Foi salientada pelos pre­
sentes a urgência de que 
este serviço não permane­
ça limitado apenas à Capi­
tal, mas estenda-se aos 
municípios do Interior. 
Assinalou-se igualmente a 
oportunidade de levar-se 
avante um estudo crítico 
sobre o Código de Meno­
res, dispositivo legal que 
embasa todo o trabalho ju­
diciário com esta faixa etá­
ria e que, em muitos de 
seus aspectos, revela-se 
inadequado à nossa reali­
dade. Para ambas as tare­
fas, levantou-se a necessi­
dade de apoio do CRP, no 
desencadeamento e coor­
denação de ações pertinen­
tes. 

...em Postos de Saúde... 

Relativamente ao traba­
lho implantado há cerca de 
quatro anos nos Postos de 
Saúde da Prefeitura .do 
Município de São Paulo — 
em um relato da Conse­
lheira Vânia Ghirello Gar­
cia — foi bastante enfati­
zada a vasta gama de pos­
sibilidades de atuação do 
psicólogo, nos vários 
níveis de prevenção, isola­
da ou conjuntamente a ou­
tros profissionais que 
atuam na mesma entidade 
(pediatra, obstetra, enfer­
meiro, assistente social, 
educador de saúde, etc) as­
sim como a atual política 
da Secretaria de Higiene e 
Saúde, de não centraliza­
ção do planejamento dos 
programas de ação dos re­
feridos postos. Esta situa­
ção tem encaminhado os 
profissionais à possibili­
dade de atuações que aten­
dam as demandas especifi­

cas da população alvo da 
área geográfica de atendi­
mento de cada posto. Para 
efetivar este objetivo, há 
procura constante de mo­
delos alternativos e por­
tanto constante retomada 
dos conhecimentos profis­
sionais, para adaptá-los à 
realidade que deve ser en­
frentada e solucionada. 

Foram discutidas as 
vantagens desta política 
descentralizadora e os pe­
rigos a que poderá condu­
zir, se não houver também 
possibilidade de constan­
tes trocas de informação 
entre os profissionais, 
possibitando-lhes ampla 
apropriação da realidade a 
ser tratada e definição 
conjunta das estratégias a 
serem utilizadas nas inter­
venções que se definirem 
adequadas. Este cuidado 
torna-se imprescindívivel 
no momento atual, quando 
se inicia o processo de in­
tegração dos vários níveis 
de atendimento federais. 

estaduais e municipais, 
preconizados pelo CO-
NASP. 
...e no ensino da Psicologia 
O último campo de atua­

ção discutido foi o do psi­
cólogo como professor da 
disciplina Psicologia, re­
centemente reintegrada no 
currículo das escolas de 
2." grau, apresentado pela 
Conselheira Yvonne Gon­
çalves Khouri. 

A partir da reflexão so­
bre as causas manifestas e 
não manifestas da retirada 
das Ciências Humanas do 
currículo do 2." grau no 
País e a institucionaliza­
ção do ensino profissiona­
lizante, em 1971, pode-se 
evidenciar a manobra 
política governamental de 
procurar dar soluções edu­
cacionais a problemas so­
ciais, como a falta de mer­
cado de trabalho para uni­
versitários, a necessidade 
de evitar posicionamentos 
críticos e a ênfase a uma 

conveniente formação tec­
nicista, desvinculada da 
realidade do País. 

O fracasso da proposta 
de ensino profissionali­
zante, que acentuou as di­
ferenças entre a educação 
dos jovens ricos e pobres, 
em desfavor destes últi­
mos, e a recessão do mer­
cado de trabalho, decor­
rente da inadequação da 
política financeira do 
País, que impossibilitou o 
emprego dos novos técni­
cos formados desde 1971, 
levaram às recentes pro­
postas educacionais que se 
concretizaram na reintro-
dução, em caráter optati­
vo, das disciplinas de 
Ciências Humanas no 2." 
Grau, e entre elas a Psico­
logia. 

A partir deste fato 
debateu-se a necessidade 
de refletir sobre a respon­
sabilidade dos professores 
desta disciplina, que deve­
rão estar empenhados em 
estabelecer claramente 

êus objetivos educacio­
nais e metodologia de ensi­
no adequada, bem como 
desenvolver pesquisas so­
bre materiais instrucio-
nais que facilitem o bom 
desenvolvimento do traba­
lho. Que não seja ele ape­
nas mais um mercado que 
se abre, mas uma oportu­
nidade de oferecimento de 
reais serviços à popula­
ção, através de uma con­
tribuição significativa à 
formação da consciência 
crítica do jovem secunda-
rista de modo a que ele 
também possa contribuir 
para a transformação da 
sociedade em direção à 
justiça social. Este trah" 
lho deverá ser desenvo»... t 
do conjuntamente a outros 
professores e suas entida­
des de classe, que tém os 
mesmos objetivos, visan­
do prepararem-se para ta­
refas mais amplas, que re­
dundem em profundas mo­
dificações do sistema edu­
cacional vigente. 

Encontro discute 
Ensino de Psicologia 

Dos 250 professores de 
Psicologia, Sociologia, Fi­
losofia, História e Geogra­
fia que participaram do 
"Encontro de Professores 
de Ciências Humanas", 
realizado em São Paulo 
nos dias 4, 5 e 6 e outubro, 
sob o patrocínio conjunto 
do CRP-06, APEOESP, 
CENP e ASESP, pelo me­
nos 25 eram psicólogos. A 
reunião foi preparatória ao 
Congresso de Educação 
que será realizado de 14 a 
16 de março do próximo 
ano, em São Paulo. Além 
de conclusões comuns a to­
da a área de Ciências Hu­
manas, foram geradas tre­
ze propostas especificas 
do Ensino da Psicologia 
no 2." Grau. São as seguin­
tes: 

1. Atuação de represen­
tantes das entidades asso­
ciativas e do DRHU junto 
aos supervisores, para que 
estes possam ser treinados 
e orientados quanto à atri­
buição de aula. 

2. Concurso de acesso 
para as disciplinas diver­
sificadas, sem afetar a gra­
de curricular. 

3. Reivindicação da 
atuação de todos o? pro­
fessores, das dife 'entes 
áreas, para que refluam 
sobre sua atuação como 
fonte geradora de transfor­
mação da sociedade, não 
deixando somente, sob a 
responsabilidade dos pro­
fessores de Sociologia, Fi­
losofia e Psicologia a tare­
fa de levar o aluna a ter 
uma visão crítica e de 
consciência da realidade 

como um todo dinâmico na 
qual está inserido. 

4. Luta para que o Con­
selho de Escola seja deli­
berativo e não simples­
mente consultivo. 

5. Garantia aos profes­
sores de um espaço para 
reuniões e discussões re­
muneradas. 

6. Reserva, dentro da 
área de Fundamentos da 
Educação, de um espaço 
para os licenciados em 
Psicologia, Sociologia e 
Filosofia discutirem as ar­
bitrariedades cometidas 
contra a formação do alu­
no e contra os profissio­
nais. 

7. Discussão, com ou­
tros professores, de for­
mas que possibilitem a 
melhoria de formação do 
aluno, montagem de pe­
quenos projetos, etc. 

8. Reivindicação de uma 
equipe multidisciplinar no 
magistério. 

9. Reformulação da es­
trutura de educação e da 
grade curricular, com os 
objetivos educacionais 
perseguidos pelo corpo do­
cente como um todo. 

10. Transformação da 
Psicologia em uma disci-
plina integradora-
conscientizadora da neces­
sidade de se estabelecer 

Agente de Habilitação: 
profissional ou prejuízo a 

A pretensão da APAE, 
de formar um técnico poli­
valente — denominado 
"Agente de Habilitação" 
— com conhecimentos bá­
sicos de Psicologia, Fo­
noaudiologia e Pedagogia, 
entre outras matérias, pa­
ra multiplicar a atuação 
destes especialistas, atra­
vés de um curso de nível 
universitário de 1.600 ho­
ras/aula de duração foi 
contestada pelo CRP-06. A 
decisão ocorreu após ex­
tenso debate do plenário 
em torno do mercado de 
trabalho restrito do psicó­
logo; da criação de mais 
um curso, em lugar de se 
garantir a especialização 
dos profissionais já exis­
tentes, confirmando a 

atual política educacional 
que leva à não utilização 
dos recursos disponíveis e 
do risco da ampliação des­
ta visão de "agentes poli­
valentes", particularmen­
te na área de Saúde Men­
tal. Anteriormente, a Co­
missão de Ensino do CRP-
06 já se havia reunido para 
debater a questão com ou­
tros Conselhos profissio­
nais atingidos, como o de 
Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional e de Farmá­
cia, concluindo pela posi­
ção contrária à instalação 
desse curso. 

Em sua decisão, o CRP-
06 concorda com as ponde­
rações feitas pelo CFP, ao 
analisar o problema levan­
tado, no que tange aos pe-

objetivos educacionais, 
cujos instrumentos são os 
conteúdos, que abrangem 
os níveis cognitivo, social, 
afetivo, emocional e psico­
motor. 

11. A Psicologia na esco­
la não deve ser descritiva 
ou explicativa, mas asso­
ciar o teórico ao prático. 

12. O livro didático deve 
ser utilizado pelo profes­
sor como elemento de 
apoio e não como substit"-
to de seu trabalho. y 

13. O currículo de Psico­
logia deve ser desenvolvi­
do entre professores e alu­
nos, com o conteúdo apoia­
do no interesse destes. 

ameaça 
população? 
rigos de se restringir a 
questão a mera luta por 
um mercado de trabalho, 
mas discorda de suas pon­
derações em relação à vali­
dade da proposta em si, de 
que esses agentes na área 
da Saúde teriam uma fun­
ção multiplicadora, de di­
vulgar conhecimentos bá­
sicos que poderiam ser 
usados em caráter preven­
tivo. Para o CRP deve 
considerada como m—o' 
importante a especializa­
ção dos profissionais já 
existentes nas próprias 
instituições, em compara­
ção ao "não ganho" na 
qualidade de atendimento 
oferecido por esse agente 
de Saúde Mental à popula­
ção. 


